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RESUMO 

Desde 1967 o Governo adota UM sisteMa de distribuiçio de cotas de 
trigo aos Moinhos que assegura a participaçio percentual de cada eM­
presa no mercado. Os Moageiros atuam com matéria-prima fornecida pelo 
Governo, o que inibe a expansio da capacidade de ensilagem. AlciM dis­
so, atuam também protegidos da concorrência, e nio raras vezes a ofer­
ta fica aquém das necessidades do mercado. Nesse quadro, o equilíbrio 
entre oferta e procura ocorre pela adoçio do ágio na comercial izaçio 
da farinha. Com esta prática, os moinhos obtêm lucros anormais. AléM 
disso, no período de 1967 a 1986, a lucratividade foi paulatinamente 
ampliada pela expansio da produçio de farinhas mais caras, conhecidas 
como farinhas especiais, e pela reduçio de custos que os moageiros ti­
v e r a M c o m ê\ s e c o n o M i .:� s iJ e e.s c a 1 a . 

Ampliar a oferta de trigQ é condiç�o necessária para estimular a 
concorrência entre os moageiros, mas nio é suficiente. Pelo menos ou­
tros três fatores tim de ser ob�ervados, quais sejaM: 

a) ex.istência de capacidade ociosa no setor;

b) possibilidade de cresciMento diferenciado dos Moinhos; e

c>�M�ior cresciMento dos Moinhos independentes.

C o Mo Ate d i d a • a d i e ·i o na 1 , par a o curto prazo , sugere-se a p adro n i z a -
,io da produ;io eM UM �nico tipo de farinha. 
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O Governo retirou o subsídio do trigo ao elevar o preço de venda 
do produto aos Moinhos eM 515X (Portaria Super 1 nQ 93 de 12 de junho 
de 1987). O preço de venda a partir dessa data passou a ser de CzS 
6.500,00 a tonelada, enquanto anteriorMente estava eM CzS 1.060,31. 
Como conseqLlência, a farinha de trigo auMentou eM 375¼, o que refie-• 
tiu nos preços do pio, Macarrio, biscoito e outros. 

Ao elevar o preço de venda do trigo, o Governo quis gerar receita 
para cobrir suas despesas coM aquisiçio, MoviMentaçio, arMazenageM e 
distribui,io do cerea] nacional e iMportado. Este enfoque de elevar a 
receita p.:1ra obter o equilfbrio d;:1 cont�:i-trigo p.:1rece Pi:ircial, por não 
considerar as possibil idad�s de reduçio das despesis. Na MesMa propor­
,ão que essas diMinuísseM, os preços de venda nio precisariaM subir, 
e, conseqLlenteMente, os cons�Midores pagariaM Menos pela farinha e 
seus der i v,�dos. 

UMa Maneira de diMinuir as despesas estaria na redução das trans­
ferªncias intragovernaMentais, como a transferincia ao Distrito Fede­
ral do ICM sobre o preço de venda do trigo importado. Em 1986, seu va­
lor alcançou CzS 322,4 milhies; poreM, como auMentou taMbém em 515½, 
essa transferência ficou em quase Cz$ 2.000,0 milhies em 1987, mantido 
o consuMo da mesma quantidade de trigo iMportado. (SOARES, 1987).

Outra maneira seria a diMinuiçio da inte�vençâo governamental no 
setor. A Menor participação do Estado nas atividades de arMazenaMento 
de trigo e de distribuiçio do cereal aos Moinhos proporcionaria uMa 
redu,io das despesas nessas atividades, equivalente ao diferencial de 
custo entre a atuaçio do Gpverno e da iniciativa privada. AléM disso, 
como os Moinhos trabalhaM protegidos pelo sistema de cotas. aparente­
mente bastaria liberar a distribuiçio das Mesmas para aMpl iar a capa­
cidade de arMazenageM do setor e a concorrincia entre os Moageiros. 
Esta estratégia inicialMente forçaria os Moageiros a diminuir seus lu­
cros, e, posteriorMente, suas despesas. aléM de incentiva� o apareci­
mento de produtos de melhor qualidade a preços Mais baixos. 

Esta nota Mostra que a atual sisteMática de distribui,io de cotas 
de trigo inibe o crescimento da capacidade de ensilageM dos moinhos e 
a concorrência no Mercado de farinha. RelacionaMos a falta de concor­
rincia com a produ,iu de farinhas especiais e as economias de escala, 
para indicar que alguMas eMpresas se beneficiaraM dessa condi,io do 
Mercado para obterem lucros adicionais, ou seja, lucros superiores aos 
considerados nas planilhas de custo. TentaMos caracterizar a lucrati­
vidade dos Moinhos pelo valor de coMercial iza,io do registro na SUNAB. 
Finalmente, discutiMos Medidas que poderiam estiMular a concorrência 
no setor moageiro. 

1SUPER-Superintendincia Nacional de AbasteciMento/SUNAB�
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2. COTAS DE TRIGO INIBEM A ENSILAGEM E A CONCORRÊNCIA

Desde a década de 30 os Moinhos recebeM cotas de trigo para 
transforMareM eM farinha 2. O atual sisteMa de cotas foi estabelecido 
pelo Decreto-Lei nQ 210/67 que desde ent&o regulaMenta o setor trití­
cola. Esta legislação, no afi de corrigir as distorções da época, ain­
da proibiu a instalaçio de novas eMpresas e estabeleceu a divisio do 
Mercado de farinha de trigo entre os Moinhos exjstentes naquele ano, 
desde que coMprovasseM capacidade industrial eM prova física de Moa­
geM. Estes obtiveraM registro no Departamento de Trigo da SUNAB de so­
Mente 60% da capacidade de Moagem, coMProvada eM 24 horas de operaçio. 
Além disso, a legislaçio também pro1b1u-os de ampliar suas instalaçies 
industriais. 

O registro indica a capacidade de MoageM eM 24 horas de operaçio 
e assegura ao proprietirio o direito de receber uMa cota anual de tri­
go. A cota é calculada anualMente, eM funçio da estiMativa de consumo 
de farinha da regi�o 3, e é rateada entre as eMpresas instaladas na

irea, proporcionalMente à Gapacidade registrada. Po� esse sisteMa,cada 
Moinho teM assegurada, e inalterada, sua participaçio percentual no 
Mercado de farinha. Esta participaçio somente ser, Modificada se a eM­
presa coMprar outro registro. AléM disso, COMO a soMa das cotas cor­
responde i estiMativa de consuio, nenhum Moageiro deveri ter probleMas 
para coMercial izar sua produçio. 

Uma vez estiMadas as cotas de deterMinado ano, norMalmente no

1n1c10 de cada ano, a SUNAB publica Portaria na qual relaciona todos 
os Moinhos e as cotas. O Governo passa a vender o trigo ao Moinho na 
proporçio de 1/52 (huM/cinqLlenta e dois avos> da cota anual da eMpre­
sa, ou seja, vende cotas semanais de matérias-primas. 

Por 
COMPra de 
quirir, 

esta sistemitica, as empresas trabalh�M seM departaMento de 
Matéria-prima e o Governo fica coM a responsabilidade de ad­

arMazqnar, transportar e distribuir o cereal que ir, ser 

2os interessados no histórico do sisteMa de cotas deveM consultar qua­
tro docuMentos, quais sejam: a) Lei nQ 470, de 01/06/37, que obrigou 
os Moinhos a consumireM pelo Menos 5¼ de trigo nacional eM relaçio ao 
total de trigo estrangeiro beneficiado; b) Decreto-Lei n2 955, de 
15/12/38, que adotou o critério de estabelecer cotas de trigo nacio­
nal proporcionalMente i capacidade de produçio real de cada Moinho; 
e) Decreto-Lei nQ 29. 299, de janeiro de 1951, que obrigou os moinhos
a adquirireM o trigo de produçio nacion�l eM cotas proporcionais às
suas capacidades de MoageM verificadas pelo SET; e d) Decreto-Lei n!
210, de fevereiro de 1967, que estabeleceu cotas de trigo aos Moinhos
tendo eM vista o consuMo nacional e a capacidade industrial da eMpre­
sa registrada na SUNAB.

3Para fins de estiMativa de consumo de trigo, o País foi dividido eM

oito zonas de consuMo. As Mais iMportantes sio as zonas sete, cinco e

oito, constituídas respectivaMente pelos Estados de Sio.Paulo e Para­
n,; Rio de Janeiro; Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 
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transforMado 
02/12/76, o 

eM farinha. AléM disso, pela Portaria SUPER nQ 
Governo assuMiu a responsabilidade de vender a 

56 
cota 

de 
de 

trigo no p���o da eMpresa Moageria. UMa conseqLl�ncia previsível dessa 
situa,�o é que os Moinhos nio têM Mais necessidade neM interesse de 
investir eM silos para guardar a Matéria-priMa. Por que iriaM investir 
eM silos se é obrigaçio do Governo entregar-lhes, seManal_Mente, o ce­
real? 

dade 
1967. 

Para saber se as eMpresas investiraM na aMpl iaçio da sua capaci­
de ensilagem, exaMinou-se a evolu,�o dessa capacidade nos anos de 

1975 e 1986. Pela Tabela 1 pode-se verificar que inicialMente a 
ensilagem, ao nível dos Moinhos, aumentou, passando de 586 Mil tonela­
das em 1967 para 877 mil toneladas em 1975. A partir de entio perMane­
ceu constante até 1986, ano que registra 888 Mil toneladas 4 . Relacio­
nando a capacidade de ensilageM com o trigo que Moeram, nos anos de 
1967, 1975 e 1986, pode-se observar que diminuiu drasticaMente a capa­
cidade de armazenaMento dos moinhos eM relaçio à necessidade operacio­
nal. EM 1967. os moinhos tinham condiç�es de armazenar 24,4% do trigo 
consuMida no ano, em 1975 podiam arMazenar 19,8% e em 1986 conseguiram 
arMazenar somente 12,3¼. <Tabela 1). 

Uma explicaçâo possível é. que os moageiros adquiriraM segurança 
na atuaçio do Estado como fornecedor confiável de Matéria-priMa. Esta 
interpreta,io torna-se mais plausível quando se constata que, no pe­
ríodo de 1975 a 1986, nio se teM noticia de que o Governo tenha falha­
do ou atrasado na entrega da cota. SemanalMente, no pátio do Moinho, o 
Governo tem colocado 1/52 (hum/cinq�enta e dois anos) da cota anual. da 
empresa. 

A menor capacidade de ensilageM em relaçio às condiçies operacio­
nais indica que·as regiies consumidoras t&m hoje maior dependincia da 
flu\o de movimenta,io do cereal, aumentando a VMlnerabil idade do abas­
tecimento em relaçio aos problemas que podem surgir 'na distribuiçio do 
cereal aos Moinhos. A Tabela 1 mostra que o Norte e o Nordeste, re­
g1oes de consJmo n�mero 1 e 2, têm, respectivamente, silos para 9,1 e 
7,6% do trigo que processaram em 1986, ou seja. têM entre 25 e 30 dias 
de ensilageM 5. Nessas regiies. se o navio que as abastece chegar dez 
dias antes do prazo, encontrará os silos quase repletos. Contudo, se o 
navio atrasar dez dias. poderá provocar uMa crise de abasteciMento na 
área. Por outro lado, as regiões produtoras estio sendo obrigadas a 
estocar o cereal, o que agrava a deficiincia de silos nessas áreas, 
que sio taMbém produtoras de Milho e soja .. 

4A efetiva capacidade de ensilageM dos Moinhos eM 1986 é 845 Mil tone­
ladas. As restantes 43 mil toneladas sii de armazéns de pequenos Moi­
nhos, basicaMente do Rio Grande do Sul e do Paraná, que estocam trigo 
eM sacos. 

5calculou-se a capacidade de ensilageM dos Moinhos eM dias. por regra 
de três, supondo que trabalharaM 330 dias no ano de 1986. 
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Outra conseqLlência da diMinuiç�o relativa da ensilageM ao nível 
das eMpresas é o auMento do déficit do Governo na conta-trigo. O défi­
cit auMenta porque o Governo teM de alugar silos eM níveis crescentes. 
ao invés de utilizar os dos Moinhos, eM coModato6 . AlêM disso, as pro,:_ 
gramaçies de escoaMento da safra nacional passaM a utilizar mais o 
t r i1 n s P o r te r o d 1) v i á r i o i n t e r n o • o q u e e n c a r e c e c o n s i d e r a v e 1 M e n t e a c o n -
ta de movimentaçâo do cereal, em razio dos custos mais elevados se 
c o M P i1 r a d o s a o d o t r �1 n s p o r t e f e r r o v i á r i o o u d <:? e a i; o t a g e M i n t e r n a . A o 
mesmo tempo, limita as importaçies de trigo que o Governo teM qye fa­
zer no ano e poderia fazê-lo quando a Argentina está colhendo sua sa­
fra e vendendo a preços mais favoráveis. 

Por outro lado, coMo a soMa das cotas dos Moinhos corresponde ã 
estiMativa de consumo da regiio, nenhum moageiro encontra dificuldades 
para coMercial izar sua produçlo de farinha. Os Mogeiros n;ci teriaM di­
ficuldades comerciais mesmo se as cotas destinadas aos moinhos de de­
terminada regi�o fossem significativamente superiores às necessidades 
de consumo da área, pois a legiilaçio permite que as empresas desistaM 
do recebimento de até 2�¼ das cotas, sem nenhuMa penal idade. Neste ca­
so, os moageiros do estado ou da regiio ainda podem se entender, e es­
tabelecer uma desistência simultinea e seMelhante para todos, sem afe­
tar a partici�açio de cada um no mercado. 

Por outro lado, se as cotas fossem inferiores ao consumo da irea, 
haveria o desabastecimento, o que _levaria o Governo a çonceder cotas 
extras para regularizar o mercado. Mas, como há UM intervalo de tempo 
entre a identificaçio da falta de farinha e a concessio de cota extra, 
que depende de Portaria da SUNAB, os moinhos ficam �uma situaçio ainda 
mais caModa para comercial-izar a produçio. Nessas ocasiies, o mercado 
de farinha deve ser conceituado como comprador, porque a oferta não 
atende i demanda. 

Examinando o que ocorreu no período de 1967 a 1986, constata-se 
que, especialmente nos ültimos anos, as cotas de trigo atribuídas aos 
moinhos no início do ano foram significativamente menores que as ne­
cessidades dci Mercado. O Governo, entâo, teve de conceder cotas extras 
is empresas moageiras, sobretudo de 1979 a 1986. Cabe destacar -os anos 
de 1983, 1984 e 1986, quando as cotas extras superaram as cotas ini­
cialmente atribuídas em, respectivamente, 8,4¼, 10,22% e 12,80¼ (Tabe-
1 a 2) . 

Na Tabela 2, fica nítido que o mercado de farinha de trigo foi 
comprador no período, especialmente nos ültiMos anos. Além disso, como 
o Mercado de farinha de curto prazo opera com preços tabelados e ofer­
ta dada, o ajuste soMente foi possível pela adoçâo de igio na comer­
cial izadío do produto.

Essa situa,io pode ser visualizada pelo Gráfico 1. A ilustraçio 
mostra que, ao preço tabelado Po, os consuMidores querem comprar a 
quantidade Ql de farinha de trigo, mas, coMo a oferta j fixa em Qo, os 
consumidores s6 podeM comprar esta quantidade. Desse Modo, o ajusta-

6Desde 1964/65 o Governo utiliza os silos dos Moinhos em comodato, is­
to e, sem pagar pela guarda do cereal. 
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Mento do Mercado ocorre via preço. CoMo para coMprar Qo os consuMido­
res estio ·dispostos a pagar o preço Pl, pode-se esperar que alguns 
moageiros acrescentem ao preço Po um ágio, para que o preço efetiva­
mente pago pelo consumidor alcance Pl. Nesse caso, o lucro adicional 
do moageiro é constituído pela área do retângulo Pl, Po, A, B. 

Esta análise é referendada pelo Diretor-Superintendente do Moinho 
Pacífico 7 que, ao participar de SeMinário na Comissio de Economia, In­
d�stria e Comércio da Cimara dos Deputados (Brasil. Congresso, 1985, 
p. 22), afirmou: "O setor 1r1oageiro tem no Governo Federal uMa fonte 
segura de fornecimento de matéri�-prima, que lhe é entregue a domicí­
lio com garantia de preço. O setor desenvolve a sua atividade comer­
cial num mercado cativo e sem concorrência, uma vez que o Governo 
ajusta a oferta à procura, e nio raras ocasiies esta oferta fica aquém 
das necessidades do Mercado, gerando graves distorçies e conturbaçies 
no mercado, como ocorreu durante grande parte do ano de 1984. Com es­
tas distor,ies. o Governo propicia indiretamente outros benefícios, 
porém de natureza ilegal. Com a falta de matéria-prima, o mercado se 
molda á vontade do vendedor. Asslm. uma grande Maíoria das eMpresas 
moageiras impie ágios, que tornam o preço tabelado uma ficçio, um 
preço fantasma, além de cobraf fretes excessivos para o transporte da 
mercadoria; exigincia de pagamento antecipado; subpesagem; adulteraiiO 
do produto. que se efetua com a venda de farinha comuM pelo preiO da 
farinha especial, e contingenciamento na ven,ja". 

Essa afirma�ão confirma que, em determinados anos, quando a -de­
manda superou a oferta, algumas empresas moageiras puderam impor ágios 
aos compradores de farinha de trigo para obterem lucros superiores aos 
previstos na planilha de custo. Neste contexto, é relevante mostrar 
que alguns moageiros tiveram lucros adicionais, n5o soMente em deter­
minados anos, mas em todo o período, de 1967 a 1986, com a produçio de 
farinhas mais caras. conhecidas como farinhas especiais, e pela redu­
,io do custo operacional dos moinhos em razio das economias de escala. 

7o Moinho Pacífico está localizado em Sio Paulo e sua cota de trigo eM 
1986 correspondeu a 1,19% do total nacional. 
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Farinha especial é a denoMlnaçlo genérica do produto de Melhor
qual idade produzido pelos Moinhos de trigo. TecnicaMente, corresponde 
ao produto obtido no início do processo de MoageM do cereal. Por isso, 
os Moageiros nio têM acrésciMo de custo para produzi� farinha espe­
cial. UMa definiçio Mais precisa aparece no Decreto n! 12.486 do Go­
verno do Estado de Sio Paulo: ''Farinha especial ou de priMeira é o 
produto obtido do cereal liMPO, desgerMinado,· coM uMa extraçio MáxiMa 
de 20¼ e coM teor de cinzas de 0,385''. O restante da produçio dos moi­
nhos e denoMinado de farinha coMum, e é coMercializado a preço infe­
rior ao produto especial. 

No período de 1967 a 1986 a produçio das farinhas especiais pas­
sou por duas fases. Na priMeira, de 1 967 a 1976, a 1 iberaçio foi auto­
rizada (Portaria Super n! 279 de 02/05/67), coM cada Moinho produzindo 
quanto conseguisse vender. Na segunda, de 1976 até hoje, a produçio 
esteve 1 iMitada eM 40% do total, eM decorrência do estabelecido na 
Portaria Super n! 56 de 02/01/76, que fixou UMa produçio MÍniMa obri­
gat6ria de 60% para a farinha de trigo coMUM. Os restantes 40% pode­
riaM ser de farinhas especiais, desde que o 1 iMite de clnzas não supe­
rasse 0,50¼ 8 . 

Os dados sobre a priMeira fase MostraM contínuo cresciMento da 
produ�âo de farinhas especiais. Até 1967 essa produçio nâo podia supe­
rar 2¼ do tota1 9, Mas e� 1971 atingia 16,7% e eM 1976 alcançou 46,6¼ 
(Tabe�a 3). Os Moinhos obtiveraM, então, lucros·adicionais, porque a 
SUNAB considerava, nos Map�s de custo do setor, que o Moageiro estava 
produzindo 100¼ da farinha COMUM e fixava o preço desse produto em ní­
vel suficiente para co�rir todas as despesas. Po�tanto, deixa�a de 
coMputar a receita advinda da coMercial ização do produto especial. 

Este fato foi originalMente identificado pelo Instituto Paranaen­
se de DesenvolviMento Econ6Mico e Social-IPARDES (1977, p. 171). Cons­
tatou-se que a produçio estadual de.farinhas especiais chegava a 60¼ 
do total, sendo coMercializada a preços Mais elevados que a produçio 

8Pela priMeira vez a SUNAB b.usca definir o que é farinha especi�l, pe­
lo Menos quanto ao teor de cinzas. PoréM, faltou caracterizar Melhor 
esse produto e definir o que veM a ser farinha COMUM. 

9os interessados podeM. consultar a Portaria nQ 09 do Ministério da 
Agricultura, de 30/01/63, que permite a produção de· farinha sêMola e

semolina em 2¼ do total, e a Portaria Super n! 279 de 02/05/67, que 
revogou essa limita�ão. 
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de farinha coMuM 10 . Nesse estudo, apresentaram mapas de custo de pro­
du�io dos dez maiores Moinhos do Estado, conforme haviam reMetido à 
S UNA B , • e d e M o n s t r ar a m que o e u s to to ta 1 d a mo a g e M d e t r i g o II é i .r1 d e v i -
damente comparado COM o pre�o da farinha mais barata, e nio o pre;o 
tttédio de todos os tipos de f�trinhas produzidas 11

• 

Para exemplificar esse proced1Mento, o Apindice 1 apresenta uMa 
síntese da planilha de custo utiljzada pela SUNAB até 1976. Cons­
tata-se que o pre�o da farinha COMUM era tab�lado em nível suficiente 
para cobrir todas as despesas dos moinhos e ainda possibilitar lucros 
normais. Portanto, a produção de farinha especial acarretou lucros 
adicionais. 

Na segunda fase, que se inicia eM 1976 com a Portaria Super n! 
56, de Janeiro de 1976, a SUNAB passou a ratear o custo dos Moinhos 
entre a farinha comuM e a farinha especial na propor,io de 68¼ e 40¼, 
r�spectivaMente. A partir de ent�o, esses produtos passaraM a ter seus 
pre,os calculados e tabelados. 

De início, essa Portaria reduziu significativaMente os lucros dos 
Moinhos, por incorporar à estrutura de custo do setor as receitas adi­
cionais obtidas coM a coMercil iaza,io de 41¼ de farinha especial. ftas, 
coMo o Mercado continuou coM pre,o tabelado e coM oferta a curto prazo 
aquéM da deManda (Tabela 2), perManeceraM atuantes os estíMulos que 
propiciaraM a expansio do produto Mais caro. 

Alguns moageiros tentaram Manter o nível �e lucros adicionais, 
produ�indo Mais de 40¼ de farinha Bspeci&l. Reforça esta.afirma,lo o 
fato de que os Moinhos Ji produzi&M eM 1976, quando a Portaria �2 56 
Ja estavi eM vigência, Mais de 40¼ dessa farinha. Nesse ano, .a pesqui-
·sa do IPARDES Mostrou que o parque Moagêiro do Paraná estava produzin­
do 60¼ de farinha especial, o que j consistente COM as inforMa�les da
Tabela 3 ..

Contudo, a partir de 1977, os moinhos passaraM a· inforMar à SUNAB 
�ue sua produ,io de farinha especial nio ultrapassava 40¼ do total. 
ObviaMente. se os Moinhos declarasseM Yma produ,io acima da perMitida, 
estariaM candidatando-se às penalidades previstas. Tudo indicava, por­
tanto, que alguns Moinhos estariam coMercializando farinha especial 
aljM do perMitido, Màs nio inforMavam corretaMente i SUNAB. 

10 s f n tese d a. s ; n f' o r ma ç: õ e s d a. p e s q: u i s a d o IP AR O E S:

I..12..o......dJt E a r i n b a 
50 k 9 

Farinha pura e COMUM 
Farinha seMolada 
Semol ina fina 
SeMolina grossa 

L.e.trLJi.e.la e; ão .L. e r: o d y e; i Q.

40i! 

40Y. 

10Z 

10¼ 

Prec;o iãCA 
u.l 

7B., 44 
84,64 
88 :- 40 

100,20 
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Esta indicaç:ão foi r.onfirMada en, 19e.6, pela Polfcia Fedt'?ral e pe­
la Delegacia da Receita Federal do Rio Grande do Sul, que, investigan­
do a den�ncia do Sindicato de Panificaç:ão do Estado, con,provaraM ·irre­
gularidades na coMercializaç:ão da farinha de trigo. Os Moinhos vendiaM 
aos panificadores farinha COMUM, emitiaM nota fiscal coM essa especi­
ficaç:ão, Mas cobravaM co1110 se fosse farinha especial. A diferenç:a de 
preç:o de 281: eM rf.di:-1ç:t:ío à f�-1rinha co111L1111 era cobr .. -1da "por fora", e des­
tinada ao caixa dois das eMpresas. Assim, os moageiros conseguiaM 
Manter a contabil izaç:ão das notas fiscais para atender à exigência da 
Portaria Super nQ 56, e, ao Mesmo te111po, ampl iavaM seus lucros pelo 
valor integral da diferenç:a de preç:o, pois, não contabilizando essa 
receita, não pagavaM i111posto de renda, PIS, FINSOCIAL e ICM 11 .

A diMens�ío das investig;:-1ç:Ões realizadas pela Polfcia Federal foi 
retratada pela in,prensa, e111 25/03/86. O Jornal Zero Hora informou que 
a "Polfcia Federal havia ouvido o depoin,ento de 238 pessoas, entre pa­
nificadores e Moageiros; destes, 22 diretores e vendedores de 15 moi­
nhos forc1M indicic1dos 11

• Quanto ao número de eMpresas, essc1 reportageM 
esclc1rece: ''agora, s�o 80 moinhos envolvidos na fraude - confirMada 
por todos os depoimentos de panificadores - e apenas um Moinho do Rio 
Grande do Sul está, por enqu.:1nto, fora de qualquer inquérito 1112

• 

11Estes fatos foram taMbjm retrat�ilos no Inforn,ativo do Sindicato e
Centro das Indústrias de Panificaç:io e Confeitaria e de Massas Ali­
Mentícias e Biscoitos do RS, Jocot6-Especial, Ano I, n! 3, mar­
ç:o/abril 1986. 

12Jornal Zero Hora, de 25/03/86, p. 27. 
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4. A CONCENTRAçÃO DA PRODUçÃO E AS ECONOMIAS DE ESCALA

Como indicador de tamanho dos moinhos, utiliza-se a cota de trigo 
atribuída em 1986 aos moageiros. Porque a cota é determinada pelo ní­
vel de moagem da empresa, e expressa quanto o moinho pode produzir no 
ano. Para facilitar a análise, os 180 moinhos que estavam em operaçio 
naquele ano foram estratificados, de modo que as duas classes superio­
res suplantassem 100.000 toneladas de moagem/anó e as duas classes in­
feriores ficassem abaixo de 5.000 toneladas de moagem <Tabela 4). 

A estratificaçio indica que existe grande concentraçio da produ­
'�º em poucas empresas e um grande n�mero de moinhos com produçio in­

significante. Na classe mais elevada, 6 empresas receberam 1.722.600 
toneladas de trigo, o que corresponde a 26,92¼ da moagem nacional. EN 
média, estas empresas moeram 287.100 toneladas de trigo cada uma, no 
ano de 1986. Na classe seguinte, encontram-se 16 empresas que recebe­
ram 1.992.200 toneladas de trigo, equivalentes a 31,13% do total, e

moeram 124.500 toneladas de trigo cada uma. Nesta, duas classes, so­
Mente 22 moinhos concentrai 58,05¼ da produ,io nacional de farinha. 

No outro extremo estio.os Moinhos pequenos. Nas duas �ltiMas 
classes 79 moinhos receberaM 151.200 toneladas de trigo, o que respon-
de por 2,36¼ da MoageM nacional do ano de 1986. A cota média dessas 
empresas é pequena. Os 44 moinhos da pen�ltiMa classe Moeram eM média • 
2.900 toneladas de trigo, enquanto os 35 Moinhos da �ltiMa classe Moe­
raM eM média 500 toneladas de trigo por ano. 

A produ,âo Jà era concentrada em 1968. Nesse ano, os 22 maiores 
moinhos Jà detinham 54,5¼ da produçio. Até 1977 essas empresas aMplia­
raM sua participaçio no mercado, quando passaram a controlar 57,7%. 

A concentra,io também é expressiva em terMos de grupos econ�mi­
cos. Dois grupos apenas detinhaM, respectivamente, 17,8¼ e 3,7¼ da 
produçio em 1968. Estes grupos, que controlam 15 moinhos grandes, aM­
pl iaram sua participaçio no. Mercado de farinha até 1977, quando passa­
raM a adMinistrar 25,0¼ e 8,7¼ da produçio nacional. De 1977 a 1986 
praticaMente nio se alterou a concentraçio da produçio. Os grandes 
Moinhos conseguiraM ampliar sua participa,io no mercado pela aquisiçio 
das cotas dos pequenos. No período de 1968 a 1977 os moinhos em opera­
çio diMinuíraM, de 371 unidades para 287. Ou seja, 164 Moinhos peque­
nos venderam suas cotas e se retiraram dessa atividade (SOARES, 1980,

pp. 23-31). De 1977 a 1986 soMente 27 Moinhos venderam suas cotas. 

A concentraçâo da produçio nos grandes Moinhos deve-se às econo­
mias de escala: os custos Médios tornaM-se significativaMente Menores, 
possibilitando a obtençâo de UM lucro unitário Maior. A reduçâo dos 
custos operacionais dos Moinhos foi estudada por Lockwood ( 1951). Pela 
Tabela 5, pode-se constatar que UM e�tabelecimento pequeno; de 20 to­
neladas de moagem por dia, trabalhando 5.000 horas, teM 
UM custo de 12,25 pences 13 por tonelada, e reduz seu custo para 10,60 

l3LJMa libra esterlina tem 20 shillings = 240 pences. 
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pences se processar 5.000 toneladas eM 6.000 horas. No outro extreMo, 
UM estabelecimento de 400 toneladas de moagem por dia, trabalhando 
5.000 horas, teM UM custo de 7,3 pences por tonelada. Este custo pode 
chegar a 6,35 pences, se o Moinho processar 100.000 toneladas em 6.000 
horas. 

A iMportincia das economias de escala foi reconhecida também por 
M o a g e i r o s na c i o n i.'I i s . G �:i n d o 1 f o < 1 9 7 7 ) a s u t i _1 i z a p a r a e :-: p 1 i c ar a r e d u -
dío do número de Moinhos f?ntre 1968 e 1977, c1firM.:1ndo: "Essa reduç:ão 
verificou-se, principalMente, entre os Moinhos de pequena capacidade, 
que. através de incorporaç:Ões e transferincias envolvendo ou não mu­
danças de zona, buscavam forMar unidades maiores, visando, evidente­
mente, a curto prazo, a reduç:io de custos em terMos de aumento de efi­
c1enc1a de natureza gerencial, organizacional e financeira. Porém, é 
bom que se frise, as empresas nio se tornam eficientes mediante siM­
ples fusâo ou incorporaçio. Melhoria dos índices de eficiência e lu­
cratividade e conseqüência não somente de dimensionamento da ind�s­
tria, Mas também dos investiMentos para manter uMa tecnologia atuali­
Zi.:ida e de u1r1a ope1".:1nte organ i Zclç:ão gerencial 11 . 14 

A questio é saber se as reduções de custos dos moinhos foraM re­
passadas aos preços da farinha, e se favoreceram os consumidores. 
Atuando no sentido de evitar o repasse, destacaM-se a falta de concor­
rência entre os moinhos e o tabelamento do pre,o da farinha. O tabela­
Mento nio parece ser aconselhável por períodos longos, uMa vez qu� as 
planilhas de custo das empresas passariam a ser atualizadas pelos 
prin�ipais itens, que sio: trigo eM grão, salirios, energia elétrica e 
eMbalageM. Como exeMplo, cita-se a reportage1r1 da Gazeta Mercantil de 
21/07/87, que afirma que os pre,as sio calculados eM planilhas defasa­
das. "As indústric1s df.�i:-:r:1raM ele usar determinadas técnicas, moderniza­
ram seus processos de produç:io ou passaraM a utilizar Matérias-primas 
mais baratas, mas essas alterações não foram incorporadas às plani­
lhas, que continuaM indicando uma estrutura de custos que já nio cor­
responde Mais a realidade eM UM núMero substancial de e>:eMplos". 

Portanto, aparentemente, os grandes moinhos nio repassaraM aos 
consuMidores as reduções de custos que obtiveraM no período. Esta 
afirMaç:ão é consistente coM a constatação de que o preço tabelado da 
farinha foi suficiente para Manter em operaçio os pequenos moinhos, 
que, praticamente, não têM econoMias de escala, nem obtiveraM lucros 
adicionais pela produ,ão de farinhas especiais de 1967 a 1976. Segundo 
a pesquisa do IPARDES eM 1976, "quanto Menor o Moinho, Mer,os tipos de 
farinha ele produz. Alguns Moinhos bem pequenos, no Paraná, produzeM 
apen.:1s "f.:-\rinhi:'l pura", sem Maior tipificaç:ão 11.15 Por isso. conclui-se 
que os pequenos moinhos, que tiM UM custo médio de produçio maior que 
os demais, se Mantiveram eM operaç:�o porque as econoMias de escala do 
setor nio foraM consideradas quando dos reajustamentos do preço tabe­
lado da farinha. 

14Ver taMbém: Diário do Congresso Nacional <Seç:io 1), Suplemento "De­
bates sobre a Política Nacional do Trigo", seteMbro de 1980, p. 42 a 
44. 

15IPARDES (1977). Os interessados podem consultar à página 166 o tópi­
co 5.4 "Farinha de Trigo Obtida"· 
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t iMportante destacar que, no periodo de 1968 a 1976, quando os 
pequenos moinhos nio tinhaM economias de escala neM lucros adicionais 
pela produçio de farinhas especiais, 164 Moinhos venderaM seus regis­
tros, ou seja, venderaM o direito que tinhaM de receber cotas de tri­
go. Mas, de 1976 a 1986, apesar do valor de coMercializaçio do regis­
tro ter subido, soMente 27 eMpresas aceitaraM vender seus direitos e 
sair da atividade. Este fato é UM indicador de que auMentou a lucrati­
vidade dos pequenos Moinhos. Cabe ressaltar que, a partir de 1976, 
quando a SUNAB passou a considerar nos Mapas de custos do setor que 
40¼ da produçio eram de farinha especial, todas as eMpresas tiveraM 
que produzir 40½ desse produto para obter o lucro considerado na pla­
nilha. Desde então, os pequenos Moinhos podeM ter se especializado na 
produçio dessas farinhas e aMPliado sua lucratividade. 

As indicaçies sio no sentido de que o lucro do setor Moageiro é 
expressivo. Para tentar caracterizar esse fato, que nio aparece inte­
gralMente no balan,o dos Moinhos, trabalha-se coM duas var1aveis, 
quais seJaM: o preço de coMercial izaçio do registro de trigo e o teMpo 
que o coMprador espera para reaver seu capital. O preço de comerciali­
zaçao do registro reflete a expectativa de lucro nas atividades de 
Moagem e de venda da farinha. O período de retorno do capital reflete 
a expectativa do Moageiro eM usufruir da concessão. 

Quanto ao valor do registro de trigo, foraM levantadas tris in­
forma,Ees. Uma, de julho de 1985, diz respeito à �ltiMa transferincia 
de registro anotada na SUNAB. O contrato encaMinhado pelos interessa­
dos ao 6rgão declara que o pre�o justo e acertado da venda dos direi­
t o s d o r e g i s t r o é d e LI S $ 2 7 • 0 0 0 p o r t o n e l a ,j a . A o l� t r a i n-f o r III a ç ão , d e 
111aio • de 1985, é que o registro está c1Vi:d i;:\do eM US$ 40.000.16 A ter­
ceira. de agosto de 1986, é que dificilMente esse direito era comer­
cia1 izêtdo por menos de US$ 50.000 (SALVADOR, 1986). 

Quanto ao teMPO que o comprador de uro registro de trigo espera 
para recuperar seu c,1pita1, avaliou-se eM três anos o retorno do .Prin­
cipal. Para tanto, considerou-se que o Decreto-Lei n! 210 nio tinha 
por objetivo instituir a coricessão 

0

de MoageM de trigo no P.:ds. Tanto 
•isso é verdade que, eM nenhuM artigo, esse diplo111a legal estabelece
critérios para tal. Por isso, nas regiões em que o consumo supera a
capacidade de Moagem registrada, nio são dadas novas concessies. EM
vez disso, atribueM-se cotas de trigo aos moinhos reconhecidos que su­
peraraM suas capacidades de MoageM registrada. Portanto, queM coMpra
UM registro de trigo sabe que novas eMpresas poderio vir a disputar
esse Mercado. Mas, coMo sabem que o País nio teM Moinhos de trigo
prontos para entrar eM operaçio, e que as eMpresas Ja instaladas
atuaM COM pequena ociosidade, os coMpradores conclueM que, enquanto
não se instalareM novos Moinhos - o prc1zo para tal é de dois anos - a
concorrªncia continuará limitada e a atividade com lucros consider,­
veis.

l6Vide citaçio-BRASIL CONGRESSO, 1985. Citaçio à página 22. 
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Nesse contexto. suponhamos. conservadoramente. que o comprador de 
um registro de trigo tenha pago USS 30.000 por tonelada. e que espera 
recuperar o principal do seu capital em três anos. Estima-se que o lu­
cro esperado pelo moageiro é de USS 30,30 por tonelada de trigo ■ 17 

FinalMente. cabe destacar que o lucro de USS 30,30 por tonelada 
de trigo é expressivo quando comparado com o custo de aquisição do ce­
real pelo moinho, que foi de USS 75 a tonelada. em 1986. Além disso, os 
proprietários dos pequenos moinhos - relacionados nas duas �ltimas 
classes da Tabela 4, com, em média, registros na SUNAB de 1,8 e 9,4

toneladas -. desprezaram a possibilidade de vender seus registros por 
USS 30.000 a tonelada e de se retirar da atividade com um patriminio, 
em média, de US$ 54.000 para os que possuem 1 ,8 toneladas de registro, 
e de USS 282.000 para os que detêm 9,4 toneladas de registro. Ao con­
tririo, permaneceram na atividade, industrializando eM média 500 a 
2;900 toneladas de trigo por ano. A expl icaçio desse coMportamento j 
que os pequenos taMbéM estào tendo lucros adicionais. 

17calculou-se o lucro do Moageiro, -considerando que o registro eM 24 
horas de UMa tonelada de trigo proporciona ao seu detentor, em tris 
anos, 990 toneladas de matéria-prima. Para tanto, o moinho estaria 
Moendo a cada 24 horas o �quivalente ao seu registro na SUNAB e es­
taria trabalhando 330 dias por ano. Nessa condiçio, o Moageiro pagou 
USS 30.000 para Moer 990t. Para o capital retornar em tr�s anos, seM 
Juros, o lucro seria de USS 30,30 por tonelada. 
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5 ESTÍMULO A CONCORRiNCIA NO SETOR 

Este tópico trata de COMO diMinuir o lucro adicional dos moinhos, 
ou, em outras palavras, coMo diminuir os pre,os pagos pelos consumido­
res da farinha. Para tanto, utiliza o Gráfico 2, que reproduz o Merca­
do de farinha de curto prazo, com oferta fixa em Qo e preço tabelado 
em Po. Constata-se, nesse Gráfico, que sempre que a demanda ficar à 
direita do ponto 11 A 11 os consumidores desejaria comprar uMa quantidade 
da farinha superior à quantidade nfertada. Nessa situaçio, o ajusta­
mento do mercado é feito pelo ágio, que equii ibra a quantidade deman­
dada com a ofertada. Para que o Mercado não iMponha ágio na comercia­
lizaçio de farinha, é necessário realizar o ajustamento pelo lado da 
oferta. Somente o pleno abastecimento do mercado evita o ágio e, no 
Gráfico em tela, seria necessário uma oferta em Ql.18. 

Ampliar a oferta de trigo é condiçlo necessária para estimular a 
concorrência entre os moageiros, mas nao é suficiénte. Pelo menos ou­
tros três fatores têm que ser observados, quais sejam: 

a) existência de capacidade ociosa no setor;
b) possibilidade de cresciMento diferenciado dos moinhos; e 

c) Maior cresciMento dos Moinhos independentes.

A capacidade ociosa do setor moageiro eM 1986 alcançou 30¼. EM 
princípio, ela parece suficiente para estiMular a concorrência no se­
tor. As maiores taxas de ociosidade local izaM-se nos Estados do Ceará, 
Paraíba, PernaMbuco e Rio Grande do Norte - 32½,_ eM Sio Paulo e Paraná 
- 43¼� e em Santa Catarina e Rio Grande do Sul - 52¼ (Tab�la 6).

l8[ssa conclusio parece válida mesmo na situaçio atual, a partir de 12 
de Junho de 1987, �uando os preços de venda de trigo (matéria-priMa) 
aos moinhos foram reajustados em 515¼ e a farinha de trigo subiu eM 
média 375½. O novo preço tabelado (Po + Po, sendo que4= 375%, fi­
cará bem aciMa do preço anterior (Pl). A este novo preço, a quanti­
dade que os consumidores querem comprar � menor que Qo (a curva de 
demanda nio se alterou}, por isso a oferta de farinha seria superior 
a deManda, o mercado estaria plenamente abastecido e os consumido­
res, teoricamente, nâo pagariam ágio pelo produto. Mas, como o Go­
verno dimensionou as cotas de trigo de acordo com as sol icita,ies 
dos Sindicatos de Moagem, logo a�6s o auMento o Governo reduziu a 
oferta de trigo das zonas 4, 5, 6, 7 e 8 (Portaria SUPER n2 133 de 
09/07/87); como nio se teM razio para acreditar que os Moinhos pas­
saram a atuar concorrencialmente, considera-se que os moageiros con­
tinuaram tendo lucro adicional. 
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A possibilidade de.cre�;ciM€�11to diferenciado dos Moinhos é iMpor­
tante porque estimularia os empresários din�micos a aMPl iar os níveis 

de operaçio de suas ind�strias e a disputar novos Mercados para sua 
produçio. AtualMente nio se pode ter cresciMento diferenciado. A sis­
teM�t,ca de distribuição de cotas de trigo aos Moinhos MantéM inalte­
rada a participaç�o dessas eMpresas em nível de moagem e de comercia­

l izaç�o de farinha de trigo. AparenteMente, pode-se estiMular o cres­
ci Menta diferenciado através da el iMinaçio do sisteMa de cotas. 

O maior crescimento dos Moinhos independentes, ou seja, desvincu­
lados das grandes unidades que monopolizam o setor, é indispensivel 
face a concentraçio da produç�o nacional: 22 moinhos detêm 58,10½; 
dois grandes grupos econ&micos, controlando 15 moinhos, real izaM 
33,7%. Este fato indica a possibilidade dos Moageiros tentareM UMa 
atua,io conjunta para preservar o lucro adicional obtido até entio. 
Neste quadro. para diMinuir a concentração, ampliar a concorrincia e 
estimular os Moinhos a oferecer produto de melhor qualidade com menor 
margeM de lucro, considera-se necessário apoiar os moinhos independen­
tes, novos ou já instalados, desde que apresenteM condi,ões de atuar 
concorrencialMente. via economias locacionais e/ou economias de esca-
1 a. 

Pelo visto, a maior oferta de trigo pode estimular a concorrência 
no setor moageiro, desde que esta Medida seja coMplementada por ou­

tras, como: a P1 imin.;1<;��0 do sisteMa de cotas, ou, pelo menos, sua fle­
xib i l 1zaçio para perMitir cresciMento diferenciado dos moinhos; e a 
descen�ral izaçâo da produ,âo de farinha, pelo Maior crescimento dos 
Moinhos independentes. Mas. mesMo com essas medidas, o lucro adicional 
só diminuirá. a curto prazo, se for estabelecido que essas empresas 
soMente poderio produzir um Ünico tipo de farinha, eliminando a �ossi­
bil idade de comercializa,io da farinha COMUM pelo preço da especial. 
Neste caso, deve-se abrir uMa exceç&o para a ind�stria de massas, que 
necessita de farinha especial dada a característica dos equipamentos 
qwe possui e a qualidade da sua produçio. 

CoM estas Medidas, pode-se esperar que a curto prazo diminua o 
lucro dos moinhos, que passariaM a vender sua produ,io pelo pre,o Po. 
NaturalMente, a lucratividade dos grandes moinhos continuaria elevada. 
Estas eMpresas estariaM atuctndo no ponto "G" da curva de custo Médio 
da ind�stria de MoageM e recebendo o lucro C'G por unidade de produtio 
(Gráfico 2). SoMente a médio prazo pode-se esperar a desconcentraçio 

da produçâo de farinha, e, MesMo assim, desde que as pequenas e médias 
empresas, que hoje atu.:1M nos por,tos "P" e "M" da c1.1rva de custo Médio 
da ind�stria, cres,aM Mais rapidaMente que as deMais e desde que sur­
jaM novos Moinhos. A desconcentra,io da produçio levar, ã aMpl ia,io da 
quantidade ofertada e ao acirraMento da concorrência. Neste processo, 

o preço real da coMercial izaçio, provavelMente, diMinuir,, situando-se
ab.;ti:-rn de Po.
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ó. CONCLUSÃO 

Desde 1967 o Governo adota UM sisteMa de distribuiçio de cptas de 
trigo aos Moinhos que assegura a participaç5o percentual de cada eM� 
presa no Mercado. Os Moageiros atuaM protegidos dos riscos de ficareM 
seM Matéria-priMa ou de ficareM seM Mercado para sua produçio de fari­
nha. "EM sfntese, os Moageiros atuaM protegidos da concorrência. Por 
isso, nio tiveraM necessidade de investir na aMPl iaçio da ensilageM, 
o que levou À diMinuiçio da capacidade de arMazenageM eM relaçio is 
suas necessidades operacionais e à Maior vulnerabilidade dos centros 
consuMidores aos probleMas de transport� do cereal. EM 1967, os Moi­
nhos tinhaM condições de arMazenar 24,4½ do trigo consuMido no ano, eM 
1975 podiaM arMazenar 19,8% e eM 1986 conseguiraM arMazenar soMente 
12,��X do trigo que industricd izaraM. 

Já a falta de concorrência no Mercado, agravada pelo fato de nio 
raras vezes a oferta do prod�to ter f1cadi aquém das necessidades de 
abasteciMento, permiti.u o surgiMento do ágio na comercializaç:ão da fa­
rinha. CoM essa prática, os moinhos obtiveram lucros anorMais no pe­
ríodo de 1967 a 1986. A lucratividade foi paulatinamente aMpliada pela 
expansão da produç:âo de farinhas Mais caras, conhecidas coMo farinhas 
especiais, e· pela redução de custos que os Moageiros alcançaram COM as 
economias de escala. A lucratividade do setor transparece no valor de 
comercial izaçio do registro de trigo, que, conservadoPaMente, estimou­
se em USS 30,30 por tonelada no ano de 1986. Este valor indica UM lu­
cro expressivo quando coMparado coM o custo �e aquisição do cereal pe­
lo Moinho: em média, USS 75 a tonelada em 1986. 

Portanto, buscar o equilíbrio entre receita e despesa via auMento 
do preço de venda do trigo aos Moinhos e aumento da farinha do pão e

do macarrão ao consumidor é um enfoque parcial. Falta considerar a co­
laboração das eMpresas no equilíbrio da conta-trigo. Os moageiros 
1

1 contríb1,1irão 11 se aumentar a concorrência, situação em que deverão di­
minuir sua margem de lucro e oferecer aos consumidores produtos de me­
lhor qualidcrde. 

Esta nota indica que ampliar a oferta de trigo é condição neces­
sária para estiMular a çoncorrência entre os moageiros, mas não é su­
ficiente. Pelo Menos outros três fatores têM de ser observados, quais 
sejaM! 

a> existência de capacidade ociosa no setor. EM princípio este
nio e UM fator 1 iMitativo á concorrincia, face à constataçio de que� 
eM 1986, existia 30¼ de ociosidade no setor, apesar da grande deManda 
desse ano eM virtude do Plano Cruzado; 

b) possibilidade de cresciMento diferenciado dos moinhos. Para 
tanto, há necessidade de el iMinar a sisteMitica de distribuição de co­
tas de trigo, que Mantém inalterada a participa,io dessas eMpresas no 
mercado. Num primeiro MOMento, enquanto nio se altera o Decreto-lei n� 
210, que estabeleceu esse sisteMa, a distribuição das cotas deveria 
ser mais flexível, coM real iza;io de vendas supleMentares do cereal� 
seM liMite de quantidade, aos interessados eM obter volumes maiores de 
Mi:'\téria.:.priMcd e
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c) maior cresciMento dos moinhos independentes. Para tanto, hi 

necessidade de apoiar os moinhos desvinculados das grandes unidades 
que monopol izaM o setor (dos 180 moinhos registrados, soMente 22 detiM 
58,10% da produçio; e dois grupos econimicos, controlandp 15 Moinhos, 
realizam 33,7% do total nacional), desde que apresenteM condiç�es de 
atuarem concorrencialmente, via economias locacionais e/ou economias 
de escala. 

AléM dessas Medidas, que devem diminuir a concentraiio, ampliar a 

concorrência e estiMular os Moinhos a oferecer produto de Melhor qua­
lidade com .menor margem de lucro, cabe considerar, como medida adicio­
nal, para o curto prazo, a padronizaçio da produçio em um �nico tipo 
de farinha. Neste caso, deve-se abrir uma exceiâo para a ind�stria de 

màssas, que necessita de farinha especial. 
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A.f.i.:iHH..c.E. 

PLANILHA DE CUSTO DE FARINHA DE TRIGO UTILIZADA PELA SUNAB ATÉ 1976 

e..rJ..n.�J..ELtl.s..-1.i.e.ns < T r..i...9..c.LU 

1. Preço de venda do Governo - de trigo ao Moinho
+ 2. I CM

(1+2) = 3. Custo da Matéria-priMa do Moinho 
+ 4. Despesas diversas

4.1 Taxa adMinistra�io 
4.2 Despesas bancárias 
4.3 Despesas descarga 
4.4 Frete do porto ao Moinho 
4.5 Quebra de transporte 

(3+4) - 5. Custa da Matéria-priMa no p,tio do Moinho 
+ 6. Custo de operaçio dos Moinhos

6.1 Custo direto de MoageM 
6.2 Custo indireto de MoageM 
6.3 Despesas administrativas 
6.4 Despesas comerciais 

(5+6) = 7. Custo de produzir 780 quilos de farinha e 220 qui­
los de farelo 

- 8. Recuperaç&es
8.1 Recuperaçâo ICM da Matéria-priMa 
8.2 Venda de 220 quilos farelo 

(7-8>= 9. Custo produçâo de 780 quilos farinha d� trigo pura 
* 10. Custo produçlo de 49 quilos farinha de trigo -pura
+ 11. Preço que o moinho compra 1 quilo de sucedâneci (fa­

rinha Mandioca**) 
(10+11)= 12. Custo da saca de 50 quilos de farinha de trigo Mis-

ta 
+ 13. Preço sacaria
+ 14. Lucro do Moinho <�¼l
+ 15. lMpostos <ICM e PIS)

(12+13+14+15)= 16. Preço venda 50 quilos de farinha de trigo mista 

Obs.: * O iteM n! 10 foi obtido por regra três. A estrutura considera 
49 kg porque é Montada para tabelar a saca de 50 quilos de fa­
rinha. 

** Quando o preço da farinha de mandioca era superior ao preço da 
farinha de trigo, o sucedineo nio era adicionado. Neste caso� 
era tabelada a saca de 50 kg· de farinha pura. 
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Tibel1 1 

Cmtid,de de Armmmto dos fto1r.hor., e ea relmo ao Trisc Abr.orvido, 
hr mim de cor.mo, nos ;nos de 19.17, 1975 e 19&6 

:::::::::::::::::========================================================================-=-=========--====================-=================-=========-=·---==== 

UG!CES 
DE 

rnm�n 
.... ···············+ 

N ; Eshdos 

Cmcid,de de Ammmnto (u t,I 

(1) 

1967 
(21 

1fü 
m: 

1986 ! 

Trigo Absorvido pelos ftoinhos lu t,l 

(2) 
19,17 

121 
1975 

m: 
1986 : 1967 

Cmcidade de Arumamto/ 
Tris� Absorvido III 

1975 
··••t•········ ·····+·············································+·················································+········································ •••••

: :�LAU,,P� 21 453 29 815 29 m : ,IS 411 168 192 3lt 31f l 29,9 n,7 9,1 
2 :CE,PB,PE,P:,u: 49 m 67 673 69 263 : 3t9 3SS 541 2ét 912 25! ! !6,1 12,S 7,,1 
3 lLE?,SE 37 771 �� 71t ss m : 152 m 296 344 m 595 l 2�.t 15,1 11,7 
4 :Eus 29 m 43 731 ss 112 : m m m m mm : 1s,, 14,5 ,,s 
� :ti ! w m a� m 99 m .: m m rn m 991 m : 2�.s 13,3 u,, 

6 :SC,ftT,DF : 16 m 22 669 29 111 : 67 m 14,1 365 311 3U : 25,3 15,5 9,3 
1 :s�.n : w m m 916 mm : 1 mm 1 mm 2 m 313: 2u 22,1 H.�
i :s�,Rs : :i! m m m m m : m rn 667 m 1 m m : 7!,3 J2,1 . 11,s 

T o t i 1 m m m 211: 2 mm 4 m 213 1 219 m : 24,4 19,! 12,J 
-------·-=====-====-==--============================-=-========================================================================================================== 

for;:es: (1) Por\ari, Sum n, 1.471, de 21/12/67, dil SliNABi�.A. 
(2J De�drtuer,tc de 1ri1a-i• SUHAB 



TABELA 2 

BRASIL: RELACAO ENTRE COTA PREVISTA E OISTRIBUIOA DE TRIGO E" GRAO 
1967 - 1980 

�==sa=============================z=============================== 

Portaria Super 
<cota prevista para o ano) 

Trigo distri- 1
1 

-------------------------------------: buido no ano

No 

184 
79 
77 

9 
2 

4 
2 

3 

4 
5 
3 

16 
27 

11 
37 

4 
2 

31 
9 

34 

1 
1 Oia./f'les/Ano 
1 

29/03/1967 
24/01/1968 
30/07/1969 
eó1021197e 
25/01/1971 
21/fl/1972 
IS/01/1973 
09/01/1974 
13/01/1975 
26/01/1976 
91/02/1977 
17/94/1978 
02/04/1979 
07/02/1980 
te/07/1981 
03/02/1982 
99/02/1983 
16/02/1984 
22/02/1985 
23/05/1986 

A 

(t) 

3,000,000 
3,000,000 
3,100,009 
3,090,000 
3,200,000 
3,450,000 
3,550,000 
4�200,000 
4,422,000 
4 ,850,B00 
5,694,000 
5,694,000 
5,850,000 
6,600,000 
6,000,000 
5,890,000 
5,500,000 
5,800,100 
6,400,000 
6,400,100 

1 
1 

B 

( t.) 

2,404,939 
2,884,158 
2,907,855 
3,033,611 
3,209,356 
3,377,669 
3,797,636 
4,116,482 
4,437,274 
5,064,250 
5,252,166 
5,. 656 ,. 178 
6,096,512 
6,8G2,936 
6,097,950 
6,935,.355 
.5,966,386 
ó ,. 393 ,.068 
6,111,185 

7 ,. 219,. 431 

t 
t 

1 
1 

8/A • 188 

St.13 
96.14 
96.93 
98.17 

100.29 
97.90 

U6.97 

98.91 
U,0.34 
u�.42
92.24
99.33 

184.21 

103.06 
101.63 
102.47 
108.48 
110.22 
95.49 

112.31 
===============================:================================== 

FONTE: Oepto. de Trigo/Super. Nac. de Abasteci•ento/�.F. 



TABELA .3 

BRASIL: PARllClPACAO DAS FARINHAS ESPECIAIS EM RELAtAD AD TOlAL 

PRODUZIDO.POR ZONA DE CONSUMO. 

ZONA� DE CONSLIMü 

1-:•::": • 197é 

ParticiPiCiO das Farinh& e�Petiais eM rel•c•o �o 

tot.c1 l rro,ju: ide, 

-------------- · --------+-----------------------------------------------------------

No ESTAPJS 1971 1972 1973 1974 1975 1976 

1 -AC,Al"l,l'iA.PA

2 CE.PS .PE.PLRN

3 AL.BA.SE

4 ES,MG�
C' RJ,_, 

6 GO.MT.::-,r-

' SP.PRI 

e SC,RS

9,72 

8.71 
9,69 

10,41 
17,22 
3.44 

22:-67 

16.06 

10. 12
S,75

12.92 
13,41 
22, �i4 

22 .. 36 
.-, • 7c--

. ,;..C• !' �•�I 

2(1 � 67 

13, H, 25,42 37, 5é, 46,99 

9,75 13.09 18, 70 :4,09 

26,34 3� .• 50 45,0c.' 50,84 
19,14 29.46 44,42 ô2,77 

30,39 38.87 • 4�, .. 21 50,16 
44,8:1 49.5e. ':, 1 . 46 6�--- 75 

32.60 4(1
• 79 't�-,92 �;o, 27 

23,64 29,79 36,05 3,;·, 33 
-----------------------------------------------------------------------------------

TOTAL 34,42 

FON1E: Dep�r��mi't: de Trigo d� SUNA3 1�.F. 
� St:"' 1riC\nSL,.�°1o f".1 ..... 1E-�� .. ·c:1� GU':- e,s��. �,: . .. ·,:; i1�eré\1jc., nc\ ::ona,.. ê1• 

AL.BA.SE


Cluse de cohs 1 • 

e• 1,ffl/t trigo 1 
' 

------------------

2H :--------

110 :-------- 2H 

71 :-------- 1H 

51 :-------- 71 

2f :-------- 51 

1, :-------- 2t 

5 :------- 11 

1 :------- 5 

• :-------- 1 
---------------

TOTAL 

TABELA 4 

ESTRATIFICACAO 00S �OINHOS PELA COTA OE TRIGO DO ANO OE 1936 1

1 Rtgisi.ro 1 

No dt Cot.u Regi1t.r-os 1 Coh ftedit • 
' 1 

Aedio 
flki inhos :--------------------♦------------------+-----------+---------

' 11.fH/U 1 
l 

' (t./24h) ' 
l I ( 1. ff� t. 1 / '"'º: (t./24h)' ' 1 1 

--------------------------------------------- ---------

6 1,722.6 26.92 4,65&.f 26.Sf 237.1 776.I

16 1,992.2 31.13 5,366.4 Jf.54 124.5 335.4 

9 na.1 11.39 2,152.3 11.óa U,9 228.t 

14 . 825.2 12.89 1,947.2 11.tt 58.9 139.1 

u S76.3 9.H 1,775.9 lf.11 32.f 98.6 

lt 254.7 3.98 315.3 4.ó.\ 14.1 45.3 

21 149.2 2.3.3 477.2 2.n 7.5 24.2 

44 131.4 2.,S 414.a 2.36. 2.9 9.4 

35 19.8 f.31 63.9 f.36 f.5 1.a
---------------------------- ---------------------

1H ó,4H J lH.H 
' 17,Sô9.t •

lH.H' ' 

====-==========================�===�=====--===============--===========================-=-====--

FONTE: POl"taria. n,34 de 23/15/1986 da SUNAB/�.F. 
OBS: 1 Nesse ;,.no o Govet--no teYe que a.uiorinr duas distribuicoes de cotas extras para. evitar crise de

abasteciaent,o. Os interessados pode11 consultar as Porte.riu n. 39 e n. 63 di SUNAB, de 
de ll/i7/U e de 22/19/86, respectíva•ente. 



TÃBELA 5 

CUSTO DE ftOAGtft 00 TRJGO SEGUNDO O TMANHO 00 AOINHO 

Custo \Tlannho 

por Setores\ dos 
dos i,oinhos \Aoinhos 

ftoinhos de 

2f t 
Por Oi& 

fto i nh OI dt 

1,1 t. 
Por Dil 

ftoinhos dt 

12f t 
Por Oi& 

CEA PEHCE I POR TONELADAJ

ftoinhos � 

2:H t 

Por Oi& 

ftoinhos de 

4H t. 
Por Oi& 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ouàn1.idnde de Horls 

Trlbalh&dàs por Ano 5.Ht 6.111 5.111 6.fff 5.fff 6.IH S.Hf 6.111 S.fff 6,fN 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Oepr-K ÍlClO

Si los f.375 f,325 f.35 f,3f f.3f 1.25 f.25 f.225 f.225 ,.2, 
Liapeza t ftoase• 2.1>5 2.2, 2.lt 1.75 1.is 1.53 1.77 1.475 l.551 l ,275
[)epositos f.7' f.6f f.6f ,.s, f.75 t,45 f.4S f.41 f.425 f,35

3.725 J.125 3.13 2.5S 2,91 2.23 2,47 2.1ft 2,2ft 1.i2S 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Forca l'\otriz 
Silos f.175 ,. 175 t.125 t,12S f.125 t.125 t,lt 1.1, l.lt 1.11 

Liapezl e ftoagee 1,62S 1.625 1.375 1,375 1.25 1.25 1.25 1,25 1.21 1.2, 

Oepositos f.15 f,15 ,.,75 f.175 ,.,s 1.15 ,.,s ,.,s ,.,s ,.,2s 

1,951 1.951 1.S7S 1,575 1,425 1.42S 1.41 1.U 1.35 1,325 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Custo de "ao-de-obra 
Si los t.45 t.37S f.15 f,125 f.15 t.125 f,15 f.125 f.15 t.125
Liapeza e fto.lgea 1.71 1,425 1,625 l.35 1.375 1.151 1.2, 1.H l.975 ,.e.2s
Oepositos 2.15 1,725 1.425 1.225 1,425 l,225 1,225 i.•s l,175 l,H 

4,2' 3,525 3.2H 2.711 2.951 2.SH 2.57S 2,175 2.lH 1.951 

------------------------------------------------------------------------------------------------------

Tlxas e Se9Yro dos 
Sil05,li•peza,"o�geti 

• 0.posit.os

t.35 t.725 1.71 t.575 f,625 f,S25 1.55 ,.s, t.55

-----------------------------------------------------------------------------------------------------­
R•paros t ftanutenuo
Silos,Liapez«,�o«sea 

t Oepo,itos

1.525 1.27S 1,425 1.21 

.

1.t7S t.95 1.91 t.75

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Custo Total POf"

Tonel.da de Trigo 12.25 lf.6 9.93 9.tt 7.75 7.94 6.97 7.31 6,35

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: J.F.Lockwoo,j, Aol ierio:J. del Trigo, capitulo XXXVIII - Cosios de Produccion, p.St4 - 595, Buenos Aires, 

!aprenh lopes, 1951.
* U." librêt esterlina 2t shillings=24tl pences

** H«o ;ora• co•putaoos 05 cvstos «dMinistrltivos e de c0tt1erci.liz«c«o, aas estes nao alteraria• os resultados

uaa vez que var-iaa considtravel.ente H f'unuo do taa.nho do aoinho. 



TABELA 6 

BRASIL: CAPACIDADE OCIOS� DOS MOINHOS E� 19S6 111 

---------------------------------------------------==--=--=========================================-

ZONAS DE co�su�o. P\OAGEM CAP. MOAGEr'l APARENTE 

MB 100 
--· ---------------------! MOrnH85 REGISTRADA :--------------------------: MAGEr, 

,. 

No ESTAC1DS 24h 24h 300 ,j i «S Erl 19UH 

----------------------------------------------------------------------- ·----------------------------

AC,A!'!,MA,F'A 4 440 1.151 3ii5,30◊ 304.063 13 

") 1 CE,PE:,PE.F:.RN i 1.1n. f I\C".-; ◄ ,,... t . 1\1',, 91t.176 32 't,\:•._,,!..:. .iL • ..:.• ... •• ÔV\. 

3 AL.BA,SE C' 
.... S76 1,929 57S. 7C,C, 51e. 9C•6 

' '

" EE:,MG 5 89:: 2,149 644.700 576.569 11 

5 RJ 6 ., 7-.c 
... ,J/ _, 3.647 L0,·4.10(1 1.028.929 b 

6 GD,MT,U:· I 44(1 1.1n 353.4'1C; 3C•7,6U 14 "t 

� 
SP ,PR 38 i,6e9 11 ")C' ' 3.37t,,20C; 2. 355. 7C1t.

, .. 
... _..., .. 't� 

t SC,RS 110 3.114 5.452 1.63�.600 1,072. 7(\7 52 

TOTAL 179 17.627 30.t,12 9.243.60(; 7 .Ot,2. i42 30 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FQi-�TE: (1 i visa.o ,je lridi.1str i d de, C>ep a.rt;.mer,ic- de Tr i 90 /SUNAB/MF', 
Obs:111 A CiPicid1de de �oageM dos Moinhos foi «feridi em prova fisic« de Mo«geM. 

H Utiii:2.r;ill':-se com:: "prc,:-:�" ,:fa. Moagetn de 19U il.S cot.!s dist"'ibuid.-s de tr-;90 a.o: 1oinhos 
• cor1fürllie cor;st..,,.tn n;..-: Port.«ri;,.s r:,34, n.39, e ri,63, de 23/05/86,- de 01tW/S6 e de 22109/Bt, ,j"· SlH�AB,
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